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UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Nº 936724/2022, Nº Processo: 23071940648202204, Concedente:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, Convenente: FUNDACAO DE APOIO E
DESENVOL AO ENS PESQ E EXTENSAO CNPJ nº 00703697000167, Objeto: Monitorar
quantitativamente o percentual de ácidos graxos trans totais, expresso em ácido
elaídico, em amostras de óleos vegetais e alimentos processados, nas quais gorduras
vegetais e/ou hidrogenadas possivelmente estejam presentes na composição. O objeto
de investigação da presente proposta vai ao encontro do cumprimento da RDC nº 332,
de 2019, que define os requisitos para uso de gorduras trans industriais em alimentos.,
Valor Total: R$ 261.444,52, Valor de Contrapartida: R$ 2.002,56, Valor a ser transferido
ou descentralizado por exercício: 2022 - R$ 259.441,96, Crédito Orçamentário: Num
Empenho: 2022NE001460, Valor: R$ 16.500,00, PTRES: 172735, Fonte Recurso:
0174362120, ND: 335018; Num Empenho: 2022NE001462, Valor: R$ 92.306,33, PT R ES :
172735, Fonte Recurso: 0174362120, ND: 335030; Num Empenho: 2022NE001461,
Valor: R$ 72.050,00, PTRES: 172735, Fonte Recurso: 0174362120, ND: 335020; Num
Empenho: 2022NE001463, Valor: R$ 78.585,63, PTRES: 172735, Fonte Recurso:
0174362120, ND: 335039, Vigência: 16/12/2022 a 31/10/2023, Data de Assinatura:
16/12/2022, Signatários: Concedente: MARCUS VINICIUS DAVID CPF nº 651.123.006-63,
Convenente: JOSE HUMBERTO VIANA LIMA JUNIOR CPF nº 223.997.803-10.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 153061

Número do Contrato: 58/2021.
Nº Processo: 23071.004139/2021-27.
Pregão. Nº 16/2021. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA. Contratado:
05.340.639/0001-30 - PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 29.12.2022 a 28.12.2023.. Vigência: 29/12/2022 a 28/12/2023. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 1.731.221,88. Data de Assinatura: 16/12/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 16/12/2022).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 23/2018 - UASG 153032

Nº Processo: 23090.038531/2018-46. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS.
Contratado: 04.552.404/0001-49 - ADCON - ADMINISTRACAO E CONSERVACAO EIRELI.
Objeto: Rescisão amigável do contrato de prestação de serviços n° 023/2018-ufla, por
acordo entre as partes, tendo em vista o que consta nos autos do processo nº
23090.029374/2022-64, a partir de 25/12/2022, rescisão esta alicerçada no inciso ii do
artigo 79 da lei n° 8.666/93. Fundamento Legal: . Data de Rescisão: 19/12/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 16/12/2022).

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL PROGEPE Nº 76, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Lavras, no uso das competências delegadas pela Portaria Reitoria nº 987, de 3/11/2021, publicada no DOU de 8/11/2021,
e de acordo com o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, no art. 10 da Lei nº. 8.112, de 11/12/1990, no art. 8º da Lei nº 12.772, de 28/12/2012, alterado pela Lei nº 12.863,
de 24/09/2013, no Decreto nº 9.739, de 28/03/2019, no Decreto nº 7.485, de 18/05/2011 e suas alterações posteriores, na Lei nº 12.990, de 09/06/2014, na Portaria Normativa SGP/MPDG nº 4 de
06/04/2018, alterada pela Portaria SGP/SEDGG/ME Nº 14.635, de 14/12/2021, na Resolução CUNI nº 006, de 08/02/2018, e neste Edital, faz saber que se encontrarão abertas inscrições para
concurso público destinado ao provimento de cargo integrante da Carreira de Magistério Superior do Quadro Permanente desta Universidade, para os campi de Lavras e São Sebastião do Paraíso,
com a denominação de Auxiliar, Nível 1 e Adjunto A, Nível 1, regido pela Lei nº 8.112, de 1990, conforme a seguir:

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A unidade de lotação, o campus de atuação, as áreas, a titulação mínima exigida, a carga horária (CH)/regime de trabalho e, o número de vagas, estão abaixo especificados:

. Deptº Campus de Atuação Área Titulação mínima exigida CH Nº de
Vagas

. IC TIN São Sebastião do
Paraíso

Engenharia de Produção Doutorado em Engenharia de Produção DE 1

. DCC Lavras Algoritmos, Complexidade e Grafos Doutorado em Ciência da Computação, Sistemas de Informação, Informática,
Engenharia de Sistemas e Computação, Engenharia da Computação, Engenharia de
Produção, Engenharia Elétrica, Matemática, Modelagem Matemática e
Computacional, Matemática Computacional ou Matemática Aplicada.

DE 1

. DCC Lavras Ciência da Computação: Sistemas
Distribuídos

Doutorado em Ciência da Computação, Computação, Informática, Engenharia de
Automação e Sistemas, Engenharia de Sistemas Eletrônicos e de Automação,
Engenharia de Teleinformática, Engenharia Elétrica, Engenharia Elétrica  e de
Telecomunicações, Engenharia Elétrica e Computação, Engenharia Elétrica e
Informática Industrial, Sistemas e Computação, Engenharia Eletrônica e
Computação, Engenharia da Computação ou Engenharia de Sistemas e
Computação

DE 1

.

DCS
Lavras

Pedologia

Doutorado em Ciência do Solo; Solos e Nutrição de Plantas; Agronomia/área de
concentração em Ciência do Solo; Agronomia/área de concentração em Solos e
Nutrição de Plantas; Ciências/área de concentração em Solos; Ciências/área de
concentração em Energia Nuclear na Agricultura; Geografia/área de concentração
em Ciência do Solo; Geologia/área de concentração em Ciência do Solo; Ciências
Ambientais/área de concentração em Ciência do Solo; ou Engenharia
Ambiental/área de concentração em Ciência do Solo.

DE 1

. D EG Lavras Ciência e Tecnologia de Materiais Doutorado em Engenharia de Materiais, Ciência dos Materiais, Tecnologia dos
Materiais, Engenharia Química com ênfase em Materiais ou Engenharia Mecânica
com ênfase em Materiais.

DE 1

. D EG Lavras Desenho Técnico, Desenho Mecânico e
Desenho Assistido por Computador

Doutorado em Engenharias ou Arquitetura e Urbanismo. Graduação em
Engenharias ou Arquitetura e Urbanismo.

DE 1

. D EG Lavras Máquinas Agrícolas: Tecnologia de Materiais Doutorado em Engenharia Agrícola, Engenharia Mecânica, Engenharia Metalúrgica
ou Engenharia de Materiais.

DE 1

. D ES Lavras Estatística Doutorado em Estatística ou qualquer área do conhecimento. DE 2

. DFI Lavras Física Experimental, Física Experimental
Aplicada, Instrumentação ou Energias
Renováveis

Doutorado em Física ou Engenharia. DE 2

. DFP Lavras Fitopatologia/Nematologia Doutorado em Fitopatologia. DE 1

. DFP Lavras Fitopatologia/Patologia de
Sementes/Patologia Pós-Colheita de Produtos
Agrícolas".

Doutorado em Fitopatologia. DE 1

. DIR Lavras Direito Tributário Doutorado em Direito. DE 1

. DME Lavras Pediatria Graduação em Medicina com Residência Médica e/ou Título de Especialista em
Pediatria expedido pela Sociedade Brasileira da especialidade (filiada à Associação
Médica Brasileira)

40 H 1

. DMV Lavras Parasitologia Veterinária e Doenças
Parasitárias dos Animais Domésticos".

Doutorado em Parasitologia, Medicina Veterinária Preventiva ou Epidemiologia DE 1

1.2. Os diplomas de graduação e pós-graduação deverão ser de cursos reconhecidos pelo MEC, nos termos da legislação vigente, e, quando expedidos por instituições de ensino
estrangeiras deverão estar revalidados/reconhecidos, conforme determina o disposto no § 2º do art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20/12/1996) e, serão
exigidos para o ato da posse. A não apresentação dos diplomas impedirá a posse do nomeado no cargo.

1.2.1. A Banca Examinadora deverá enviar ao Setor de Seleção/PROGEPE juntamente com o material do concurso um parecer informando se os candidatos aprovados atendem a titulação
mínima exigida na respectiva área do concurso deste Edital.

1.3. O candidato nomeado deverá atuar no Campus da UFLA, na cidade de Lavras ou São Sebastião do Paraíso, conforme disposto na coluna "Campus de Atuação" do quadro 1.1. , no
ensino da graduação, na ministração de disciplinas relacionadas à área do concurso (mínimo de oito horas-aula semanais, nos termos do art. 57 da Lei nº. 9.394/1996), na orientação de alunos, e,
se capacitado, na pós-graduação, bem como na execução de atividades pertinentes à pesquisa, à extensão, às atividades administrativas da UFLA e ao atendimento à comunidade.

1.4. Além da área/subárea para a qual for nomeado, se necessário e a critério da UFLA, o candidato deverá assumir disciplinas/aulas de áreas e subáreas correlatas, desde que possua
qualificação para tal.

1.5. A jornada de trabalho em regime de dedicação exclusiva será de quarenta horas semanais, em tempo integral, com impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública
ou privada, salvo nos casos previstos no art. 21 da Lei nº 12.772/2012 e suas alterações. As atividades de magistério serão exercidas em período diurno ou noturno, a critério da Universidade Federal
de Lavras.

1.6. A remuneração inicial para o cargo de Professor Adjunto A, nível 1 e Auxiliar, nível 1, será composta de Vencimento Básico e Retribuição por Titulação - RT (comprovada e não
cumulativa), conforme a tabela abaixo:

. Cargo Regime de trabalho Vencimento Básico Retribuição por Titulação Total

. Especialização Mestrado Doutorado

. Adjunto A Dedicação Exclusiva 4.472,64 - - 5.143,54 9.616,18

. Auxiliar 40 horas 3.130,85 469,63 - - 3.600,48

1.7. O valor de remuneração especificado no quadro do item 1.6 será acrescido do auxílio-alimentação, nos termos da legislação vigente.
1.8. O resultado do concurso será divulgado na página de concursos da PROGEPE conforme previsto no parágrafo único do art. 42 da Res. CUNI 006/2018.
1.9. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado

por igual período, a critério da UFLA, conforme previsto no inciso III do art. 37 da Constituição Federal de 1988.
1.10. Dentro do prazo de validade deste concurso, novas vagas que surgirem poderão ser preenchidas, observadas a classificação e a legislação vigente.
2. DA RESERVA DE VAGAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E AOS NEGROS
2.1. De acordo com a legislação vigente haverá reserva de 1 (uma) vaga destinada às pessoas com deficiência e de 3 (três) vagas destinada aos candidatos negros.
2.1.1. Os candidatos concorrentes às vagas reservadas participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas; aos

critérios de avaliação e aprovação; o horário e o local de aplicação das provas.
2.1.2. Aos candidatos com deficiência serão garantidas as devidas tecnologias assistivas e adaptações para a realização das provas, em conformidade com Anexo do Decreto

9.508/2018.
2.1.3. Os candidatos que se inscreverem às vagas reservadas disputarão concomitantemente a essas e às vagas destinadas à ampla concorrência.
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2.1.4. Os candidatos concorrentes às vagas reservadas, se classificados, figurarão em lista específica, por ordem de classificação, por área do concurso.
2.1.5. A(s) vaga(s) reservada(s) será(ão) destinada(s) à(s) área(s) do concurso em que houver candidato(s) negro(s) ou com deficiência classificado(s), nos termos dos artigos 12 e 13 da

Resolução CUNI nº 006/2018, observado o previsto na Portaria Normativa MPDG nº 4/2018 e no Decreto nº 9.508/2018.
2.1.6. Quando o número de candidatos classificados negros ou com deficiência for superior ao número de vagas reservadas, serão selecionados aqueles que obtiverem as maiores notas,

independentemente da área ou unidade acadêmica para qual tenha prestado o concurso.
2.1.6.1. Em caso de empate, observar-se-á o comando legal inscrito no § 2º do art. 43 da Resolução CUNI nº 006/2018.
2.1.7. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará a ordem classificatória da homologação do resultado.
2.1.7.1. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento do candidato classificado concorrente à vaga reservada implicará na sua substituição pelo próximo candidato

classificado na área do concurso.
2.1.8. As vagas reservadas para pessoas negras ou com deficiência serão revertidas aos candidatos da ampla concorrência, observada a ordem classificatória, se ocorrer alguma das

seguintes situações:
a) não houver inscrição de candidato negro ou com deficiência;
b) não houver candidato negro ou com deficiência classificado;
c) após parecer da Junta Médica nenhum dos candidatos com deficiência preencher os requisitos para a investidura no cargo, nos termos da legislação vigente;
d) após parecer da Comissão de Heteroidentificação e, se necessário, Comissão Recursal, nenhum dos candidatos negros preencher os requisitos para a investidura no cargo, nos termos

do art. 2º da Lei nº 12.990/2014, e, dos artigos 6º, 11 e 12, ambos da Portaria Normativa nº 4 de 06/04/2018.
2.2. Da(s) vaga(s) aos candidatos com deficiência
2.2.1. As pessoas com deficiência amparadas pelo art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, pelo art. 5º, § 2º, da Lei nº 8.112/90, pelo Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto nº

5.296/2004, Lei 12.764/2012, Lei nº 13.146/2015, e pelo Decreto 9.508, de 24/9/2018, poderão, concorrer à vaga reservada nos termos do presente Edital. A vaga será reservada na proporção
mínima de 1/20 (5%), conforme previsto no Anexo II da Resolução CUNI nº 006/2018.

2.2.1.1. Caso a aplicação do percentual de 5% resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que este não ultrapasse o limite
máximo legal de 20% das vagas do edital.

2.2.2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias descritas no Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto nº 5.296/2004, na Lei 12.764/2012, e
na Lei nº 13.146/2015.

2.2.3. Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção, salvo os casos de pessoas com visão monocular, conforme o disposto na
Súmula 377/2019 do Supremo Tribunal de Justiça.

2.2.4. Na hipótese de classificação de candidato com deficiência, a análise da documentação comprobatória da deficiência será feita pela Junta Médica da UFLA, que emitirá parecer nos
termos do artigo 5º do Decreto nº 9.508/2018, antes da homologação do resultado do concurso.

2.2.4.1. O candidato que não for considerado deficiente pela Junta Médica ficará classificado apenas na ampla concorrência, observado o disposto no art. 39 do Decreto 9.739/2019.
2.2.4.2.. Do parecer da Junta Médica de que trata o subitem anterior caberá pedido de reconsideração.
2.3. Da destinação de vaga aos candidatos negros
2.3.1. Os candidatos negros amparados pela Lei nº 12.990/2014, poderão, nos termos do presente Edital, concorrer à(s) vagas reservadas aos negros, na proporção de 1/5 (20%) de vagas

reservadas, disposta no item 2 do Anexo II da Resolução CUNI nº 006/2018.
2.3.2. Considera-se negro aquele que, no ato da inscrição, se autodeclarar preto ou pardo conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), de acordo com o art. 2º da Lei nº 12.990/2014.
2.3.3. No ato da inscrição, o candidato negro deverá informar se irá concorrer à(s) vaga(s) reservada(s) para negros, bem como se autodeclarar preto ou pardo, conforme o disposto no

art. 13 da Resolução CUNI nº 006/2018.
2.3.3.1. As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por qualquer falsidade.
2.3.3.2. A autodeclaração terá validade somente para este Edital, não podendo ser utilizada para outros processos de qualquer natureza que não estejam previstos em Lei.
2.3.3.3. O candidato que não cumprir o disposto no subitem 2.3.3, não poderá concorrer à(s) vaga(s) reservada(s) para negros, concorrendo somente às vagas destinadas à ampla

concorrência.
2.3.3.4. Antes da homologação do resultado final do concurso, conforme previsto na Portaria Normativa nº 4, de 06/04/2018 e na Resolução CUNI nº 53, de 04/07/2018, será realizada

na UFLA, por Comissão designada pela PRGDP, a heteroidentificação complementar da autodeclaração dos candidatos negros (pretos ou pardos).
2.3.3.5. Os candidatos autodeclarados negros classificados serão convocados para a realização do procedimento de heteroidentificação complementar da autodeclaração de que trata o

subitem 2.3.3.4, por meio de comunicado divulgado no endereço eletrônico www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor, após o resultado final de todas as áreas do edital em que houve candidatos
negros aprovados com um prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos em relação a data da referida verificação.

2.3.3.5.1. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a divulgação da convocação de que trata o subitem anterior no endereço eletrônico
www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor. A UFLA não se responsabiliza por outras formas de publicação e/ou informação da convocação.

2.3.3.5.2. É de inteira responsabilidade do candidato, o transporte, a alimentação e/ou alojamento para a realização do procedimento de heteroidentificação complementar da
autodeclaração do candidato negro, caso o procedimento seja realizado de modo presencial.

2.3.3.5.3. Para a realização do procedimento de heteroidentificação complementar da autodeclaração o candidato negro deverá apresentar DOCUMENTO DE IDENTIDADE (com
fotografia), indicado no requerimento de inscrição.

2.3.3.6. Terá sua autodeclaração confirmada o candidato que for reconhecido como negro (preto/pardo), por pelo menos dois membros da Comissão.
2.3.3.6.1. Não será considerado negro (preto/pardo) o candidato que não tiver a autodeclaração reconhecida pela Comissão, pela maioria qualificada de 4(quatro) votos desfavoráveis

que, sob parecer motivado, deliberará à não confirmação da autodeclaração.
2.3.3.7. Será eliminado do concurso, conforme previsto no art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 12.990, de 9/6/2014; § 5º do art. 8º e art. 11, ambos da Portaria Normativa nº 4, de

06/04/2018, e, art. 10 da Resolução CUNI 053, de 04/07/2018, o candidato negro (preto/pardo) que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração.
2.3.3.8. A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento.
2.3.3.9. O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor, no prazo de 2 (dois) dias úteis

após a data de realização do procedimento, condicionado ao recebimento, pela PROGEPE, da documentação entregue pela Comissão de Heteroidentificação.
2.3.3.10. Caberá recurso contra o resultado do procedimento de heteroidentificação à Comissão Recursal.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento deste Edital, disponível no endereço eletrônico https://progepe.ufla.br/index.php/concursos/concurso-

docente/218-2022/16722-docentes e certificar-se de que preenche todos os requisitos para a investidura no cargo/área para o qual pretende concorrer. Somente após registrar o "aceite às normas
contidas neste Edital", o candidato terá acesso ao formulário de inscrição.

3.2. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet no endereço eletrônico informado no item 3.1, no período de 20/12/2022 a 20/01/2023.
3.3. A taxa de inscrição é de R$ 240,00. O pagamento deverá ser efetuado até o dia 23/01/2023, por meio de GRU - simples, emitida no ato da inscrição, no Banco do Brasil, observado

o horário estabelecido pelo banco para a quitação nesta data.
3.4. Em nenhuma hipótese, haverá devolução da quantia paga a título de inscrição, salvo em caso de cancelamento do concurso por conveniência da UFLA.
3.5. A Universidade Federal de Lavras não se responsabiliza por solicitação de inscrição não concluída por falhas de comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem

a transferência de dados.
3.6. A inscrição somente será efetivada após a confirmação, pelo Banco do Brasil, do pagamento da taxa de inscrição, dentro do prazo e valor estabelecido nos subitens 3.2. e 3.3. deste

Ed i t a l .
3.7. Está impedido de participar do concurso o candidato que foi demitido do Serviço Público Federal ou destituído do cargo em comissão, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da data

da publicação do ato penalizador; por ter utilizado o cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem; e por atuar, como procurador ou intermediário, perante a repartições públicas, salvo quando
se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro.

3.8. Também está impedido de participar do concurso o candidato que tenha participado da elaboração deste Edital ou dos preparativos para a sua realização, e que também tenha sido
demitido do Serviço Público Federal ou destituído do cargo em comissão por ter cometido as seguintes infrações: crime contra a administração pública; improbidade administrativa; aplicação irregular
de dinheiros públicos; lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; corrupção.

3.9. De acordo com a Lei nº 13.656, de 30/04/2018, poderá solicitar isenção da taxa de inscrição o candidato que:
a) pertença a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário mínimo

nacional;
b) seja doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde (INCA).
3.9.1. A UFLA, por meio do Número de Identificação Social (NIS) ou do REDOME, procederá à consulta aos órgãos competentes, podendo o candidato ter o seu pedido DEFERIDO ou

I N D E F E R I D O.
3.9.2. Os candidatos que solicitaram isenção da taxa de inscrição cujas informações prestadas forem devidamente constatadas junto ao CadÚnico e/ou INCA, serão isentos do pagamento

da taxa e estarão automaticamente inscritos no concurso.
3.9.3. A isenção deverá ser solicitada no ato da inscrição, impreterivelmente, no período de 21/12/2022 a 22/12/2022.
3.9.4. O resultado da solicitação da taxa de isenção será divulgado na Área do Candidato, disponível no endereço https://concursos.ufla.br/professor_efetivo na data de 23/12/2022. A

PROGEPE não se responsabiliza por outras formas de publicação e/ou informação do resultado.
3.9.4.1. Caberá recurso contra o resultado da solicitação da taxa de isenção.
3.9.5. Após os prazos de recurso, o candidato que tiver sua solicitação de isenção indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa nos termos dos subitens 3.2 e 3.3. deste Edital.
3.9.6. De acordo com o Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016 e a Portaria MEC 1.612 de 18 de novembro de 2011, o candidato travesti, transexual ou transgênero (pessoa que se

identifica e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero), que desejar utilizar o nome social, poderá solicitar a inclusão no ato da inscrição, até 20/01/2023.
3.9.6.1. O candidato que não cumprir integralmente o disposto no subitem anterior não poderá utilizar o seu nome social neste certame.
3.9.6.2. Nas listas públicas será exibido apenas o nome social e documento de identidade; nos comprovantes definitivos de inscrição, nas listas de presença por sala e nos formulários de

provas constará o nome social seguido do nome civil do candidato.
3.10. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação tácita das condições estabelecidas no presente Edital, na Resolução CUNI nº 006/2018, expedientes dos quais não

poderá alegar desconhecimento.
3.11. Dos procedimentos para inscrição.
3.11.1. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os dados cadastrais informados no ato de sua inscrição, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé

pública, o que acarretará a sua eliminação do concurso. A UFLA não se responsabiliza por quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas ou incompletas fornecidas pelo candidato,
em especial endereço e contatos.

3.11.1.1. No ato da inscrição o candidato:
I.deverá cadastrar um e-mail e uma senha que são indispensáveis para acesso ao sistema de inscrição e acompanhamento do concurso;
II.que desejar ser identificado pelo "nome social", anexar a cópia digitalizada da certidão de nascimento com nome social e o requerimento para a utilização do nome social, disponível

no link: https://progepe.ufla.br/concursos;
III.deverá informar a área para a qual concorrerá, os dados pessoais, dados de formação acadêmica/titulação, bem como número do CPF e do documento de identidade que contenha

foto;
IV.deverá indicar se possui ou não a documentação comprobatória do título. Caso seja aprovado, será exigido o respectivo diploma para a posse;
V.que desejar solicitar isenção da taxa de inscrição pelo CadÚnico, deverá informar o número do NIS;
VI.que desejar solicitar isenção da taxa de inscrição por ser doador de medula, deverá anexar a cópia digitalizada da carteira expedida pelo Registro Nacional de Doadores Voluntários de

Medula Óssea - REDOME;
VII.deverá declarar que: a) concorda com o conteúdo do edital e normas que regem o concurso; b) no ato da posse atenderá ao(s) requisito(s) de titulação exigido(s) neste Edital,

apresentando o(s) respectivo(s) diploma(s);
VIII.deverá informar se necessita de condições especiais e/ou o uso de tecnologias assistivas e adaptações razoáveis para a realização das provas, conforme previsto no Anexo do Decreto

nº 9.508/2018;
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IX.deverá informar se deseja concorrer à(s) vaga(s) reservada(s) para negros.
3.11.2. O candidato que não cumprir o disposto nos incisos VIII e IX do subitem 3.11.1. ou deixar de anexar a documentação constante do subitem 3.11.5. no prazo estabelecido, fará as

provas nas mesmas condições que os demais candidatos. Não caberá recurso para esse fim.
3.11.3. São considerados documentos de identidade para candidatos de nacionalidade brasileira: Carteiras expedidas por Secretarias Estaduais de Segurança Pública, Forças Armadas,

Polícias Militares, Polícias Civis, Corpos de Bombeiros Militares; Carteiras expedidas por Ordens ou Conselhos criados por Lei Federal, desde que contenham fotografia e o nº da identidade que lhes
deu origem; Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/1997), Carteira de Trabalho.

3.11.4. São considerados documentos de identidade para candidatos estrangeiros o visto permanente ou visto temporário que permita o exercício de atividade remunerada, observada
a legislação pertinente.

3.11.5. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, ou que necessitar de atendimento especial e/ou tecnologias assistivas, deverá indicar sua intenção no
ato da inscrição e realizar o upload, em formato pdf, cópia do CPF, cópia do formulário "CANDIDATO QUE NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS" cópia autenticada em cartório de laudo médico, ou
profissional especialista na área da deficiência, emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência.

3.11.5.1. A ausência de qualquer dos documentos citados acima resultará no indeferimento do pleito solicitado.
3.11.6. A análise da documentação de que trata o subitem 3.11.5. será realizada por Junta Médica da UFLA que, a seu critério, poderá exigir a presença do candidato no Núcleo de Atenção

à Saúde do Servidor - NAS/PROGEPE, na cidade de Lavras, em data estabelecida para que seja realizado parecer pericial.
3.12. O atendimento às condições especiais solicitadas ficará sujeito à razoabilidade e viabilidade do pedido e, caso a Junta Médica julgue o pedido procedente, determinará as condições

em que o candidato fará a prova. A locomoção ficará por conta do candidato.
3.13. A Junta Médica emitirá parecer sobre o disposto no subitem 3.11.5.
3.14. A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE) divulgará, na página do concurso, citada no item 3.1 deste Edital a lista de candidatos inscritos, a partir de 30/01/2023.
4. DAS PROVAS, CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
4.1. O processamento do concurso obedecerá à Resolução CUNI nº 006/2018, disponível na página https://progepe.ufla.br/concursos-e-selecoes1/normas-de-selecao.
4.2. O concurso para todas as áreas constará de:
I. prova escrita, no valor de 100 (cem) pontos, será processada de acordo com os artigos 26, 27, 28 da Resolução CUNI nº 006/2018;
II. prova didática, no valor de 100 (cem) pontos, será processada de acordo com os artigos 30 e 31 da Resolução CUNI nº 006/2018;
III. prova de defesa do Plano de Trabalho, no valor de 100 (cem) pontos, será processada de acordo com o artigo 32 da Resolução CUNI nº 006/2018; e
IV. prova de títulos, no valor de 100 (cem) pontos, será calculada de acordo com os artigos 33,34,35,36, 37 e 38, e o Anexo I da Resolução CUNI nº 006/2018;
4.3. A prova escrita, com duração de 3 (três) horas, sem nenhum tipo de consulta, e constará de dissertação sobre até três temas dentre aqueles contidos na lista elaborada pela unidade

acadêmica interessada, disponíveis no link citado no item 3.1 deste Edital e serão sorteados no momento de sua realização.
4.3.1. A prova escrita será identificada por meio de código que não permita a identificação do candidato pelos componentes da Banca Examinadora, impondo a desclassificação ao

candidato que assinar ou colocar qualquer marca ou sinal que permita sua identificação.
4.3.2. A prova escrita deverá ser redigida à caneta de tinta azul ou preta e não será fornecida pela UFLA. É de responsabilidade do candidato portar o seu próprio material.
4.3.2.1. Durante a realização da prova escrita, caso ocorra eventuais erros de grafia ou a necessidade de eliminação de frases e/ou elementos do texto, o candidato deverá colocar

parênteses na parte a ser desconsiderada e tacha-la com um traço horizontal simples; resguardando, desta forma, a sua não identificação. O candidato que rasurar a prova escrita será eliminado do
certame.

4.3.3. A avaliação da prova escrita obedecerá aos critérios estabelecidos no artigo 27, incisos I ao III da Resolução CUNI 006/2018.
4.3.4. A data, horário e local de realização da sessão pública de apuração do resultado da prova escrita, observado o disposto no § 4º do art. 27, da Resolução CUNI nº 006/2018, serão

marcados pelo Presidente da Banca Examinadora e informados por meio de memorando ao Setor de Seleção/PROGEPE, para divulgação aos candidatos. A divulgação será feita na página eletrônica
da UFLA com, no mínimo, 5 (cinco) horas de antecedência da realização da referida sessão.

4.3.4.1. O início da sessão pública de apuração do resultado da prova escrita não poderá ocorrer após o horário das 20 (vinte) horas.
4.3.5. Os envelopes lacrados contendo as notas de cada candidato, após conferidos os lacres pelo membros da Banca Examinadora, serão abertos um a um, pelo Presidente da Banca

Examinadora, que lerá, em voz alta, o nome do examinador, o nome do candidato, a identificação da prova e a nota atribuída por cada examinador.
4.3.6. A prova escrita terá caráter eliminatório - aproveitamento mínimo de 70% (setenta por cento).
4.3.7. Serão convocados para participar das provas subsequentes apenas os candidatos aprovados na proporção de até 5 (cinco) vezes o número de vagas oferecidas no concurso, exceto

no caso de oferta de uma única vaga, no qual serão convocados até 10 (dez) candidatos.
4.3.7.1. Em caso de empate na última colocação, serão convocados todos os candidatos nessa situação.
4.3.8. A lista nominal dos aprovados na prova escrita e classificados para as fases seguintes será divulgada, pela PROGEPE, após entrega da documentação pela Banca Examinadora. Caberá

ao candidato acompanhar a divulgação no sítio eletrônico da UFLA, na página de concursos da PROGEPE/UFLA.
4.3.9. Do resultado da prova escrita caberá recurso, nos moldes estabelecidos no art. 45 da Resolução CUNI nº 006/2018.
4.4. A prova didática constará de uma aula expositiva, com prazo de cinquenta minutos como referência, sobre um tema sorteado, realizada em sessão pública, excetuando-se o(s) tema(s)

já sorteado(s) para a prova escrita.
4.4.1. A prova didática será realizada após um prazo mínimo de 24 horas, contado a partir do horário de sorteio do tema.
4.4.2. O sorteio do tema da prova didática deverá ocorrer logo após a sessão pública de apuração do resultado da prova escrita, conforme § 5º do artigo 27 da Resolução CUNI nº

006/2018.
4.4.3. É de inteira responsabilidade do candidato estar presente no momento do sorteio do(s) tema(s), e, de sua convocação para a realização da prova didática; sua ausência implicará

a sua exclusão do concurso.
4.4.4. A prova didática, de caráter eliminatório, aproveitamento mínimo de 70% (setenta por cento), terá como objetivo apurar do candidato seu desempenho nos itens elencados no art.

31 da Resolução CUNI n º 006/2018.
4.4.5. A prova didática será gravada em áudio para efeito de registro, avaliação e recurso, conforme o disposto no art. 31 do Decreto nº 9.739/2019, sem cortes, com apresentação dos

membros da Banca Examinadora e do candidato e com indicação dos horários de início e término desta prova, por dispositivo que capture sons, devidamente aferido pela Universidade, sendo vedada
a presença dos demais candidatos e permitidos questionamentos técnicos somente por parte dos membros da Banca Examinadora, após o término da apresentação.

4.4.6. Na hipótese de não funcionamento do equipamento, verificado antes do início da prova, a banca providenciará equipamento reserva, seguindo os procedimentos normais;
verificando-se o não funcionamento durante a prova, a banca deverá aferir o tempo de prova transcorrido sem a respectiva gravação e, tendo providenciado equipamento reserva, determinar o
reinício da prova devolvendo-se ao candidato o tempo em questão.

4.4.7. Quando a natureza do conteúdo o exigir, o candidato poderá utilizar recursos audiovisuais disponíveis na UFLA, necessários à sua exposição, desde que solicitados e autorizados
previamente ao Presidente da Banca Examinadora, logo após o sorteio do tema. O Presidente disponibilizará os recursos solicitados, ou os negará justificadamente, perante todos os candidatos.

4.4.8. As notas atribuídas serão mantidas em envelope lacrado e rubricado pelos examinadores até a sessão pública de apuração do resultado final, juntamente com quaisquer outros
documentos produzidos pelos candidatos.

4.5. A prova de defesa do Plano de Trabalho, de caráter classificatório, terá como objetivo apurar do candidato seu desempenho nos itens elencados no art. 32 da Resolução CUNI n º
006/2018 e se constituirá na apresentação e defesa de um Plano de Trabalho na área do concurso.

4.5.1. O Plano de Trabalho deverá englobar atividades de ensino, pesquisa e extensão a serem desenvolvidos num período de 3 (três) anos, deverá ser impresso e entregue em 5 (cinco)
vias de igual teor, com até 15 (quinze) laudas, à Banca Examinadora na sessão de sorteio do tema da Prova Didática, se a mesma for presencial. Se o sorteio for realizado à distância, a entrega do Plano
de Trabalho deverá ser feita por e-mail disponibilizado pela banca, com prazo máximo de 2 horas de antecedência ao início da prova Didática.

4.5.1.1. O candidato que não entregar o Plano de Trabalho na sessão de sorteio do tema da Prova Didática receberá nota 0 (zero) nesta prova e não realizará a defesa do Plano de
Trabalho.

4.5.2. A sessão de defesa do Plano de Trabalho será pública, com a presença de todos os membros da Banca Examinadora, deverá ser gravada em áudio, para efeito de registro, avaliação
e recurso, conforme o disposto no art. 31 do Decreto nº 9.739/2019. É vedada a presença dos demais candidatos e permitidos questionamentos técnicos somente por parte dos membros da Banca
Examinadora, após o término da apresentação.

4.5.3. A avaliação da prova de defesa de Plano de Trabalho será valorada de acordo com § 3º do artigo 32 da Resolução CUNI n º 006/2018.
4.5.4. A apresentação do plano de trabalho ocorrerá no primeiro dia útil após a finalização da prova didática. A sequência de apresentação do plano será a mesma da apresentação da

prova didática e será disponibilizada na página eletrônica da PROGEPE, após comunicação formal do Presidente da Banca.
4.5.4.1. A prova de defesa do Plano de Trabalho terá a duração total de até 80 (oitenta) minutos, assim distribuídos em até 20 (vinte) minutos para a apresentação oral e até 60 (sessenta)

minutos para arguição da Banca Examinadora.
4.5.5. As notas atribuídas serão mantidas em envelope lacrado e rubricado pelos examinadores até a sessão de apuração do resultado final, juntamente com quaisquer outros documentos

produzidos pelos candidatos.
4.6. A prova de títulos, de caráter classificatório, se constituirá da avaliação do currículo do candidato, observando-se os Critérios de Julgamento de Títulos estabelecidos no art. 33 e Anexo

I da Resolução CUNI nº 006/2018.
4.6.1. O currículo comprovado deverá ser enviado ao e-mail do Presidente da Banca Examinadora até o horário da sessão de sorteio do tema da prova didática.
4.6.2. O currículo deverá ser elaborado em PDF único na sequência dos itens estabelecidos no Anexo I da Resolução CUNI nº 006/2018, juntamente com documentos comprobatórios, em

ordem cronológica decrescente, numerados, devendo a produção intelectual ser comprovada por meio de cópia de página de rosto do trabalho e da capa do livro, revista ou similares que permitam
a identificação.

4.6.2.1. A não observância pelo candidato das prescrições contidas no subitem 4.6.2. ensejará o não cômputo dos itens curriculares, cuja organização seja incompatível às exigidas.
4.6.3. Compete à Banca Examinadora, em conjunto, calcular a nota de cada candidato, na forma prevista nos arts. 35 a 37 e no Anexo I da Resolução CUNI 006/2018.
4.6.4. As notas atribuídas pelos examinadores serão mantidas em sigilo até a sessão pública de apuração do resultado.
5. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS
5.1. As provas serão realizadas na cidade do Campus de Atuação, previsto no quadro do subitem 1.1., em local a ser divulgado juntamente com as datas, dentro do prazo autorizado pela

Portaria ME 10.041/2021.
5.2. Os dias, horários e locais de realização das provas, bem como a composição da Banca Examinadora, serão divulgados, oficialmente, no sítio eletrônico da UFLA, na página de concursos

da PROGEPE/UFLA, a partir de fevereiro de 2023, condicionado ao recebimento, pelo Setor de Seleção/PROGEPE, de documento da Banca estabelecendo os referidos dados. A PROGEPE não se
responsabiliza por outras formas de publicação e/ou informação desses dados.

5.3. Não será emitido comprovante definitivo de inscrição. É de exclusiva responsabilidade do candidato informar-se sobre as datas, horários e locais de prova.
5.4. À UFLA reserva-se o direito de alterar o horário, o local e a data de realização das provas, responsabilizando-se, contudo, pela divulgação, com a devida antecedência.
5.5. Para acesso ao local de provas o candidato deverá apresentar o documento de identidade informado na inscrição, na forma definida nos subitens 3.11.3, 3.11.4 e 5.6.
5.6. Na hipótese de perda, furto ou roubo do documento de identidade indicado na inscrição, o candidato deverá apresentar registro da ocorrência em órgão policial e outro documento

de identificação, em conformidade com os subitens 3.11.3 e 3.11.4.
5.7 O uso de máscara de proteção, cobrindo totalmente nariz e boca, será de uso facultativo durante o período em que o participante permanecer no local de aplicação da prova.
5.8 Caso necessário, considerando a possibilidade de aumento de casos de Covid e a adoção de medidas de prevenção impostas pelos órgãos sanitários, nas datas de realização das etapas

dos concursos, a UFLA poderá adotar medidas sanitárias cabíveis para proteção dos candidatos, membros das bancas examinadoras e demais envolvidos e publicar instruções a serem
obrigatoriamente seguidas e, nesse caso, farão parte do presente Edital.

5.9. Recomenda-se aos candidatos estarem no local de realização das provas com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário fixado para o seu início.
5.10. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso de candidato no local de realização das provas, após o horário fixado para o seu início.
5.10.1. A UFLA não se responsabiliza por atrasos ocorridos dentro ou fora do campus.
5.11. Durante a realização das provas é proibido portar ou utilizar qualquer aparelho eletrônico que permita qualquer tipo de comunicação, tais como: relógios de pulso, aparelhos

celulares, notebooks ou similares, salvo quando a Banca Examinadora, em virtude da natureza das competências que estão sendo avaliadas, assim o permitir.
5.12. O não cumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no art. 24 da Res. CUNI 006/2018, ensejará a eliminação do candidato do certame, pela banca examinadora.
6. DA APURAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO
6.1. A apuração e divulgação do resultado do concurso será realizada em sessão pública marcada pelo Presidente da Banca Examinadora e informada ao Setor de Seleção/PROGEPE, por

meio de memorando, para divulgação aos candidatos, no sítio eletrônico da UFLA, na página de concursos da PROGEPE/UFLA, com, no mínimo, 5 (cinco) horas de antecedência.
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6.2. Para a apuração das notas do candidato na prova didática, será calculada a média aritmética das notas atribuídas a ele pelos cinco membros da Banca Examinadora, com uma casa

decimal, sem arredondamento.

6.3. A nota final de cada candidato será a soma das notas obtidas em todas as provas com uma casa decimal, sem arredondamento.

6.4. Serão classificados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 70,0 (setenta) na prova escrita e na prova didática.

6.5. O resultado final do concurso será publicado, na página de concursos, disponível no item 3.1 deste Edital, no primeiro dia útil subsequente à realização da sessão pública de apuração,

condicionado ao recebimento, pelo Setor de Seleção/PROGEPE, da documentação enviada pela Banca.

6.6. O resultado final do concurso, após o período de recursos e contrarrazões, deverá ser homologado nos termos do art. 39 e Anexo II do Decreto nº 9.739/2019, publicado no Diário

Oficial da União, pela Pró-reitora de Gestão de Pessoas, diante das atribuições regimentais que lhe foram conferidas pela Portaria/Reitoria nº 987 de 3/11/2021.

6.7. Será(ão) chamado(s) para provimento do(s) cargo(s) o(s) candidato(s) aprovado(s) em ordem de classificação conforme o resultado homologado no DOU.

6.8. Em caso de empate na nota final do concurso, serão observados os critérios de desempate previstos no inciso 2º do art. 43 da Res. 006/2018.

7. DOS PEDIDOS DE VISTA E DOS RECURSOS

7.1. De acordo com o art. 44 da Resolução CUNI nº 006/2018, será assegurado ao candidato vista e/ou cópias de suas provas e notas que lhe foram atribuídas pelos examinadores.

7.2. Por razões de legalidade e de mérito, o candidato poderá interpor recurso contra:

a) o resultado do pedido de isenção do valor destinado à inscrição, no prazo de 2 (dois) dias a contar da notificação na Área do Candidato, devendo ser apresentada a devida

justificativa;

b) o resultado da prova escrita, no prazo de 2 (dois) dias a contar da publicação do resultado na página de concursos da PROGEPE/UFLA;

c) o resultado final do concurso, no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar da publicação, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, na página de

concursos da PROGEPE/UFLA;

d) o parecer da Comissão de Heteroidentificação, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação do resultado da heteroidentificação na página de concursos da PROGEPE/UFLA;

7.2.1. O candidato poderá interpor apenas um recurso de cada modalidade descrita no subitem anterior.

7.2.2. O recurso em face do resultado do pedido de isenção do valor será submetido ao Órgão Gestor do CadÚnico e ao INCA, que decidirão, em última instância, acerca do apelo

interposto, cabendo à UFLA acompanhar a decisão nos termos proferidos.

7.2.4. O recurso em face do resultado da prova escrita, nos termos da Resolução CUNI nº 006/2018, art. 29, será dirigido ao Presidente da Banca Examinadora, em formulário próprio,

disponível no sítio eletrônico da UFLA, na página de concursos da PROGEPE/UFLA, deverá ser impresso, assinado e entregue no Setor de Protocolo da UFLA.

7.2.5. Os recursos contra o resultado da prova escrita não terão efeito suspensivo.

7.2.6. O recurso em face do resultado final do concurso deverá ser interposto via internet, na Área do Candidato, no endereço https://concursos.ufla.br/professor_efetivo.

7.2.7. Após o prazo recursal de que trata a letra "c" do subitem 7.2., presente os pressupostos de admissibilidade, o recurso será divulgado na Área do Candidato, para conhecimento dos

demais candidatos que possam ter seus interesses atingidos com a decisão de admissibilidade do recurso.

7.2.7.1. Os candidatos, caso queiram, poderão apresentar suas alegações (contrarrazões), no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de publicação do Resultado Final na

página do concurso (excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento).

7.2.8. Transcorrido o prazo estabelecido no subitem 7.2.7.1., a PROGEPE submeterá o recurso e demais alegações, caso haja, para apreciação da Banca Examinadora, que terá o prazo de

10 (dez) dias corridos, para emitir parecer sobre o pleito.

7.2.8.1. Em face de razões supervenientes que dificultem ou impeçam a Banca Examinadora de exarar o parecer dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, o Presidente da banca

poderá solicitar à PROGEPE a prorrogação do prazo por mais 5 (cinco) dias.

7.2.9. Recebidos os autos com o parecer da banca examinadora, a PROGEPE, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, deverá encaminhar o processo ao Conselho Universitário, para decisão

final, a contar da data do recebimento da manifestação da Banca Examinadora.

7.2.10. O recurso administrativo deverá ser decidido pelo Conselho Universitário no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento dos autos.

7.2.10.1. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa explícita exarada pelo presidente do Conselho Universitário, e,

comunicação formal ao recorrente.

7.2.10.2. A decisão do recurso deverá ser revestida por meio de Resolução a ser expedida pelo respectivo presidente, a qual, em respeito ao princípio constitucional da publicidade, deverá

ser enviada ao recorrente, juntamente com cópia do parecer da Banca Examinadora, para o e-mail informado no ato da inscrição. Adicionalmente, a documentação relativa ao recurso será publicada,

para conhecimento dos demais candidatos, na Área do Candidato.

7.2.11. Quando o recurso atacar o mérito da decisão da Comissão de Heteroidentificação, conforme previsto no subitem 2.2.3.6.1, a Comissão Recursal para analisar o recurso, deverá

utilizar a filmagem do procedimento, o parecer da Comissão de Heteroidentificação e o recurso do candidato.

7.2.11.1. Se os elementos indicados no subitem anterior não forem suficientes para deliberação segura por parte dos membros da Comissão Recursal, a critério da maioria dos membros,

o candidato recorrente poderá ser convocado para comparecer à presença da referida comissão, conforme data, local e horário, informados com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, na página

de concursos da PROGEPE/UFLA.

7.2.11.2. Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso administrativo. O resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação será publicado na página de concursos da

PROGEPE/UFLA, no qual constarão os dados de identificação do candidato e a conclusão final da confirmação da autodeclaração.

7.2.11.3. O resultado dos recursos, depois de analisados pela Comissão Recursal será disponibilizado no sítio eletrônico da UFLA, na página de concursos da PROGEPE/UFLA.

7.3. Por razões de legalidade e de mérito, o candidato poderá interpor pedido de reconsideração contra:

a) o atendimento de condições especiais e/ou às tecnologias assistivas para a realização das provas, no prazo de 2 (dois) dias a contar da data de ciência do interessado, por qualquer meio

que assegure a certeza do conhecimento do candidato da decisão recorrida;

b) o parecer da Junta Médica considerando o candidato "inapto", no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de ciência do interessado, por qualquer meio que assegure a certeza

do conhecimento do candidato da decisão recorrida.

7.3.1. O pedido de reconsideração contra o parecer da Junta Médica deverá ser preenchido em formulário eletrônico específico para esse fim, que será disponibilizado na página de

concursos da PROGEPE/UFLA.

7.3.1.1. A análise do pedido de reconsideração será submetido à Junta Médica que decidirá, em última instância, cabendo à Pró-Reitora de Gestão de Pessoas acompanhar a decisão e,

posteriormente notificar o interessado disponibilizando o laudo na Área do Candidato.

7.3.2. O recurso contra o parecer da Junta Médica deverá ser preenchido em formulário eletrônico específico para esse fim, que será disponibilizado na página de concursos da

PROGEPE/UFLA .

7.3.2.1. A análise do recurso será submetido à Junta Médica que decidirá, em última instância, cabendo à Pró-Reitora de Gestão de Pessoas acompanhar a decisão e, posteriormente

notificar o interessado disponibilizando o laudo na Área do Candidato.

7.4. Na contagem do prazo para interposição do pedido de reconsideração de que trata o subitem 7.3, exclui-se o dia do começo e inclui-se o do vencimento.

7.5. O resultado final, após julgamento dos recursos e verificação da autodeclaração de candidatos negros classificados, será homologado no DOU.

7.6. A nomeação do(s) candidato(s) aprovado(s), observará a ordem de classificação, a reserva aos candidatos negros e o número de vagas, de acordo com o disposto no artigo § 8º do

Art. 8º da Resolução CUNI nº 006/2018.

8. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO E DA POSSE

8.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para a investidura no cargo, neste certame, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e nomeado;

b) preencher todos os requisitos exigidos neste edital, na forma estabelecida;

c) entregar toda a documentação exigida para a posse, disponível na página https://progepe.ufla.br/novos-servidores/admissao-de-docentes

d) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste último caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos

políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no artigo 13 do Decreto nº 70.436, de 18/4/1972;

e) no caso de candidato estrangeiro, apresentar visto permanente ou temporário que permita o exercício de atividade remunerada no país;

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;

g) não acumular cargos, empregos e funções públicas e não perceber proventos de aposentadoria que caracterizem acumulação ilícita de cargos, exceto aqueles permitidos no inciso XVI

do artigo 37 da Constituição Federal, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 34/2001;

h) apresentar declaração de não ter vínculo empregatício com o serviço público, salvo dentro do permissivo constitucional, com a opção de vencimentos, se couber;

i) gozar dos direitos políticos e estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;

j) estar quite com as obrigações militares;

k) apresentar, o(s) diploma (s) da titulação exigidos nos subitens 1.1 e 1.2 deste Edital;

l) apresentar declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública;

8.2. O candidato nomeado será convocado para a posse, que deverá ocorrer no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado a partir da publicação do ato de sua nomeação no Diário

Oficial da União. O não pronunciamento do candidato convocado no prazo estipulado tornará sem efeito a portaria de nomeação, cabendo à UFLA convocar o próximo candidato classificado.

8.3. O candidato nomeado deverá submeter-se a exame admissional no Núcleo de Atenção à Saúde do Servidor - NAS/PROGEPE, com vista à apuração, pela Junta Médica Oficial da UFLA,

de sua aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, cujo laudo médico deverá constar "apto" a posse, conforme determina o artigo 5º, inciso VI, da Lei nº 8.112/90.

8.4. Somente poderá ser empossado o candidato aprovado que cumprir integralmente todas as determinações constantes neste Edital.

8.5. A data prevista para o ingresso do aprovado e nomeado dar-se-á no período de validade do concurso, respeitados os prazos e requisitos estabelecidos em lei para a investidura em

cargo público.

8.6. O candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito, nos termos do artigo 41, caput, da Constituição Federal de 1988, com nova redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998 e na Resolução CUNI nº 12, de 27 de março de 2017, a estágio probatório, durante o qual sua aptidão, capacidade e desempenho no cargo serão avaliados

por comissão competente para tal fim.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. A aprovação no concurso não assegura ao candidato o direito de ingresso no quadro de servidores da UFLA, mas, sim, mera expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização

desse ato condicionada à autorização do Ministério da Economia, previsto no Art. 1º, da Portaria MEC nº 1.469, de 22/08/2019; à observância das disposições legais pertinentes; da rigorosa ordem
de classificação; do prazo de validade do concurso e da apresentação da documentação exigida em lei.

9.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação no Diário Oficial da União de todos os atos, ou editais referentes a este concurso, e demais comunicados
divulgados na página de concursos da PROGEPE/UFLA.

9.3. A UFLA poderá autorizar o aproveitamento de candidatos aprovados e que não foram nomeados pela UFLA, no número de vagas previsto neste Edital, na ordem de classificação,
respeitando os critérios de alternância entre as concorrências, para serem nomeados por outras instituições federais de ensino.

9.4. Serão observadas as orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a possibilidade de aproveitamento de candidatos aprovados em concursos realizados por outros
órgãos.

9.5. A UFLA poderá nomear candidatos aprovados em concursos públicos de outras instituições federais de ensino, em cargos e vagas previstos neste Edital, desde que não tenha havido
candidato aprovado ou não tenha havido candidato aprovado em número suficiente para preenchimento das vagas previstas.

9.6. O candidato aprovado deverá comunicar ao Setor de Seleção por meio do e-mail ses.progepe@ufla.br qualquer alteração de endereço e contato, responsabilizando-se por prejuízos
decorrentes da não atualização.

9.7. A qualquer tempo, poderá haver anulação da inscrição, das provas, da nomeação e da posse do candidato, quando verificada a falsidade em qualquer declaração, documento e/ou
irregularidade e utilização de meios ilícitos durante a realização das provas, observado o devido processo legal.

9.8. O currículo enviado à Banca para fins da prova de títulos ficará arquivado na Universidade, conforme tabela de temporalidade elaborada pelo Conselho Nacional de Arquivos -
CONARQ (Resolução nº 14, de 24 de outubro de 2001).

9.9. O presente Edital de abertura do Concurso poderá ser reaberto, até o preenchimento das vagas, caso não haja candidatos inscritos ou aprovados.
9.10. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos legais, quaisquer editais retificadores e complementares deste concurso que vierem a ser publicados pela UFLA, bem como as

disposições e instruções contidas na página de concursos da PROGEPE/UFLA, no caderno da prova escrita e demais expedientes pertinentes.
9.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria da UFLA, ouvidas a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e a Banca Examinadora.

VIVIANE NAVES DE AZEVEDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 91/2022

Professor Substituto. Contratante: Universidade Federal de Minas Gerais. Contratado:

Glawcer Nader Saraiva Ferreira Felix. Objeto: Altera a cláusula sexta, relativa à vigência.

Autorização interna: Parecer da CPPD nº 1596/2022. Vigência: 12/05/2022 a 31/07/2023.

Data da assinatura: 15/12/2022. Verba: Dotação do Tesouro Nacional. Processo nº

23072.265718/2022-15.

CENTRO DE COMPUTAÇÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2022 - UASG 153258

Número do Contrato: 65/2022.

Nº Processo: 23072.232579/2021-62.

Contratante: DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO. Contratado: 07.094.346/0001-

45 - G4F SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA. Objeto: Repactuação. Vigência: 01/04/2022 a

01/04/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 131.166,12. Data de Assinatura:

13/12/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 13/12/2022).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 2/2022 - UASG 153258

Número do Contrato: 6/2021.

Nº Processo: 23072.232579/2021-62.

Contratante: DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO. Contratado: 07.094.346/0001-

45 - G4F SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA. Objeto: Repactuação. Vigência: 01/09/2021 a

01/09/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.647.658,68. Data de Assinatura:

31/08/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 31/08/2022).

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 26/2022 - UASG 153062

Nº Processo: 23072222252202263 . Objeto: Contratação da Fundação de Desenvolvimento

da Pesquisa FUNDEP com a finalidade de dar apoio ao Projeto Estudo piloto para

desenvolvimento de metodologias preditivas de monitoramento de doenças negligenciadas

e emergentes em lixões e aterros sanitários para estabelecimento de políticas públicas

aplicadas aos diferentes municípios do polígono da seca , relativo ao Termo de Execução

Descentralizada nº 01/2022, celebrado entre a UFMG e o Ministério da Saúde/FUNASA .

Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso XIII da Lei nº 8.666 de

21/06/1993.. Justificativa: Art. 1º da Lei 8.958/94, combinado com o inc. XIII do art. 24 da

Lei nº 8.666/93. Declaração de Dispensa em 13/12/2022. RODOLFO CORDEIRO

GIUNCHETTI. Coordenador do Projeto. Ratificação em 15/12/2022. RICARDO GO N C A LV ES .

Diretor. Valor Global: R$ 999.997,44. CNPJ CONTRATADA : 18.720.938/0003-03

FUNDACAODE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA.

(SIDEC - 16/12/2022) 153062-15229-2022NE000001

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Proc. 23072.258908/2021-03 - Contrato de Licenciamento para exploração da

criação consubstanciada de Tecnologia que entre si celebram a Universidade Federal de

Minas Gerais - UFMG - CNPJ nº 17.217.985/0001-04, por meio de sua Coordenadoria

de Transferência e Inovação Tecnológica - CTIT, doravante denominada LICENCIANTE, a

PIFOP Solutions LLC, portadora do Employer Identification Number (EIN) 35-2734586,

doravante denominada LICENCIADA, com interveniência da Fundação de

Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP - CNPJ nº 18.720.938/0001-41. Objeto:

Constitui objeto do presente Contrato de Licenciamento, a título oneroso, sem

exclusividade, pela Licenciante à Licenciada, dos direitos para uso, desenvolvimento,

produção, exploração comercial, prestação de serviços ou obtenção de qualquer

vantagem econômica relacionada ao Programa de Computador intitulado "LaModAL",

depositado junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, sob o número

BR 51 2020 001695 2, em 20/08/2020. Início da vigência: o presente instrumento terá

vigência de 15 (quinze) anos, a contar da data de sua assinatura, em 07 de dezembro

de 2022 . Nomes e cargos dos signatários: o Prof. Gilberto Medeiros Ribeiro - Diretor

da CTIT/UFMG, o Sr. Davi Simões Doro Pereira - Representante Legal da PIFOP

Solutions LLC, o Prof. Jaime Arturo Ramírez - Presidente da FUNDEP.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Proc. 23072.265338/2021-08 - Contrato de Transferência de Know-How que entre

si celebram a Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG - CNPJ nº 17.217.985/0001-04,

por meio de sua Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica - CTIT, doravante

denominada CONTRATADA/UFMG, e o Laboratório da Cerveja Ltda. - CNPJ nº

32.293.513/0001-24, doravante denominado CONTRATANTE, com interveniência da

Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP - CNPJ nº 18.720.938/0001-41.

Objeto: Constitui objeto do presente contrato de transferência, a título oneroso, sem

exclusividade pela Contratada/UFMG à Contratante, dos direitos para uso,

desenvolvimento, produção, exploração comercial, prestação de serviços ou obtenção de

qualquer vantagem econômica relacionada ao Know-How nº 202100005 intitulado

"Leveduras na forma líquida para produção de bebidas fermentadas", registrado pela

Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica - CTIT em 09/03/2021. Início da

vigência: o presente contrato terá vigência de 10 (dez) anos, a contar da data de sua

assinatura, em 14 de dezembro de 2022. Nomes e cargos dos signatários: o Prof. Gilberto

Medeiros Ribeiro - Diretor da CTIT/UFMG, a Sra. Beatriz Martins Borelli - Representante

Legal do Laboratório da Cerveja Ltda., o Prof. Jaime Arturo Ramírez - Presidente da

FUNDEP.

EXTRATO DE CESSÃO

Espécie: Proc. 23072.246391/2020-11 - Contrato de Cessão de Direitos sobre Tecnologia

que entre si celebram a Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG - CNPJ nº

17.217.985/0001-04, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais -

FAPEMIG - CNPJ nº 21.949.888/0001-83, e a Fundação Ezequiel Dias - FUNED - CNPJ nº

17.503.475/0001-01, denominadas CEDENTES, e a Empresa BIOZEUS Biopharmaceutical S.

A., CNPJ nº 16.828.860/0001-58, doravante denominada CESSIONÁRIA, com interveniência

da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP - CNPJ nº 18.720.938/0001-41.

Objeto: Constitui objeto do presente contrato a cessão total a título oneroso, pelas

CEDENTES à CESSIONÁRIA, das quotas-partes dos direitos das CEDENTES sobre a Tecnologia

intitulada "Synthetc peptides, prodrugs, pharmaceutical, compositions and uses",

consubstanciada nos pedidos de patente prioritários nº PCT/BR2019/050549 e

US16/502,215. Início da vigência: o presente contrato de cessão de direitos de tecnologia

se inicia a partir da data de sua assinatura, em 06 de dezembro de 2022. Nomes e cargos

dos signatários: a Professora Sandra Regina Goulart Almeida - Reitora da UFMG, o Sr.

Marcelo Gomes Speziali - Representante legal da FAPEMIG, o Sr. Eduardo Campos

Prosdocimi - Presidente da FUNED, o Sr. Paulo Gustavo Sampaio Lacativa e a Sra. Viviane

Fernandes Ribeiro - Diretores da BIOZEUS, o Prof. Jaime Arturo Ramírez - Presidente da

FUNDEP.

PRÓ-REITORIA DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL Nº 2.078, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO PARA CARREIRA DE

MAGISTÉRIO SUPERIOR

A Pró-Reitora de Recursos Humanos da Universidade Federal de Minas Gerais,

com base no disposto no art. 2º, inciso III da Portaria nº 3.258, de 03/05/2022, e em

cumprimento ao disposto no art. 39, do Decreto nº 9.739, de 28/03/2019, divulga a

homologação do resultado final do Concurso Público para a Carreira de Magistério

Superior, abaixo discriminado:

Unidade: Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas

Departamento: História

Área de Conhecimento: História Contemporânea

Edital: 1538, de 07/10/2021, publicado no DOU de 13/10/2021

Classe: A

Denominação: Professor Adjunto A

Vagas: 01 (uma)

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais, em tempo integral, com

dedicação exclusiva

Classificação:

1º lugar: Marina Silva Duarte

2º lugar: Cristiane Maria Magalhães

3º lugar: Antônio Gasparetto Júnior

4º lugar: Marina Simões Galvanese

5º lugar: Maria Visconti Sales

Data de Homologação Interna: 06/12/2022

Processo nº 23072.273064/2022-01

MARIA MÁRCIA MAGELA MACHADO


